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RESUMO: O artigo analisa a política industrial como instituição desenvolvimentista 
necessária ao desenvolvimento de economias retardatárias, contrastando os casos bra-
sileiro e sul-coreano. Apesar das singularidades das economias analisadas, destaca-se 
que a industrialização, como estratégia de desenvolvimento, constitui-se um padrão 
de regularidade enquanto instituição desenvolvimentista fundamental. Argumenta-se 
que isso não está contemplado nas proposições “novo-desenvolvimentistas”, que refor-
çam a importância da indústria para o desenvolvimento econômico nacional, mas des-
tacam a política cambial como principal instrumento de política industrial, cuja vali-
dade é considerada restrita, ao passo que as instituições desenvolvimentistas, como a 
política industrial ativa, são elaboradas visando a um desenvolvimento econômico 
consistente no longo prazo, com mudança estrutural.
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INDUSTRIAL POLICY AS A DEVELOPMENTAL 
INSTITUTION: A REVIEW ON THE “NEW 
DEVELOPMENTALISM” BASED ON THE 

EXPERIENCES OF BRAZIL AND SOUTH KOREA

ABSTRACT: This article examines the industrial policy as a developmental institu-
tion required for the development of the latecomer economies by comparing the case 
studies of Brazil and South Korea. Despite the uniqueness of the economies in analysis, 
it is emphasized that industrialization, as a development strategy, forms a regular pat-
tern while it is a fundamental developmental institution. It is argued that this was not 
considered in the “new developmental” propositions, which reinforce the importance 
of the industry to the National economic development, but value the exchange rate 
policy as the main instrument of the industrial policy, whose validity is considered 
restricted, while the developmental institutions, as the active industrial policy, are de-
veloped to establish a consistent economic development in the long term and with 
structural change.

KEywORdS: developmentalism; industrial policy; Brazilian economy; south Ko-
rean economy.
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1. INTRODUÇÃO

As trajetórias econômicas nacionais têm demonstrado que as funções do Estado na 
economia vão além dos aspectos distributivos e da correção de falhas de mercado, o 
que implica em compreender a primazia institucional do Estado frente aos mercados 
existentes. Nesse sentido, em virtude da necessidade de intervenção direta do Estado 
na economia, para promover o desenvolvimento econômico, passou a ser fundamental 
estabelecer os limites da sua atuação tanto no plano teórico quanto na execução das 
políticas econômicas.

Mesmo entre os autores que consideram importante a intervenção do Estado na 
busca do desenvolvimento econômico nacional, observa-se que não há consenso 
acerca de quais seriam os limites do intervencionismo. É nesse sentido que a concep-
ção de desenvolvimentismo, como ação deliberada do Estado, objetivando o desenvol-
vimento econômico nacional através do crescimento da produção e da produtividade, 
sob a liderança do setor industrial (FONSEcA, 2014), tem diferentes significados para 
países e momentos históricos distintos. Ou seja, mesmo que a ideia de um Estado de-
senvolvimentista tenha sido difundida e generalizada, sua representação histórica não 
segue um padrão, seja considerando-se as políticas econômicas adotadas, seja consi-
derando seus resultados no longo prazo. O motivo parece simples: as trajetórias eco-
nômicas são idiossincráticas, por mais que o desenvolvimento econômico, através da 
industrialização, seja um objetivo comum.

Deve-se ressaltar que, apesar de importantes, as generalizações costumam esconder 
as singularidades nacionais. Por isso, este artigo concentra a análise em duas economias 
que têm se destacado, historicamente, em suas respectivas regiões: o Brasil, na América 
Latina, e a coreia do Sul, no Leste Asiático. Tal escolha também leva em consideração o 
fato de que têm sido feitas, ao longo das duas últimas décadas, comparações entre as 
duas economias, que, em grande medida, reforçam a importância das suas singularida-
des (cANuTO, 1994, 1993; GOLDENSTEIN, 1994; EvANS, 1996; vIOTTI, 2001; 
cANêDO-PINhEIrO, 2013; vELOSO; FErrEIrA e PESSôA, 2013, entre outros).

A partir de um enfoque teórico-histórico comparativo, este artigo aborda o papel 
do Estado (desenvolvimentista) no desenvolvimento econômico de países em busca 
do emparelhamento tecnológico (catching up); enfatiza as mudanças estruturais ocor-
ridas em decorrência e ao mesmo tempo associadas às mudanças institucionais (coe-
volução) (NELSON, 1998) promovidas por países de industrialização retardatária na 
segunda metade do século XX e no início do século XXI; destaca o caso brasileiro 
como “modelo” de industrialização bem-sucedido na América Latina, e o sul-coreano, 
no Leste Asiático, desenvolvido a partir do “modelo” de industrialização japonês 
(PALMA, 2004; KIM, 2005); e considera que as trajetórias econômicas devem ser 



 PEREIRA, A.J.; DAthEIN, R. Política industrial como instituição desenvolvimentista: uma crítica ao “novo desenvolvimentismo”... 31

compreendidas a partir das opções de políticas econômicas adotadas ao longo do 
tempo e da sua condição de implementação, ainda que o objetivo principal seja co-
mum a diferentes países: a perspectiva de emparelhamento tecnológico como estraté-
gia de desenvolvimento econômico através da industrialização.

O objetivo principal do artigo consiste em identificar a importância das mudanças 
institucionais, com ênfase na política industrial, para as propostas desenvolvimentis-
tas, dado que essas mudanças por vezes impulsionam e por vezes restringem as trans-
formações estruturais necessárias ao desenvolvimento. As comparações são importan-
tes justamente para demonstrar as especificidades das estratégias e de seus resultados, 
que passariam a ser condicionantes históricos do desenvolvimento nacional no Brasil 
e na coreia do Sul.

A abordagem parte do conceito de instituições, consideradas construções históri-
cas que compreendem um conjunto de hábitos, costumes, rotinas, normas etc., adota-
das em um determinado contexto, que afetam o comportamento dos indivíduos e das 
organizações que, por sua vez, ao interagir com as instituições, promovem uma traje-
tória de transformação permanente (hODGSON, 2006, 2007). Portanto, a importân-
cia e a eficiência das instituições do desenvolvimento, como a política industrial, po-
dem ser mensuradas a partir do desempenho das economias ao longo do tempo. Nesse 
sentido, no desenvolvimentismo, a política industrial ativa (utilizando-se de protecio-
nismo, subsídios, financiamento (com destaque à inovação) e seletividade (inclusive 
“escolha de vencedores”), de forma articulada) é considerada uma instituição funda-
mental, porque consiste na criação e/ou aperfeiçoamento das condições econômicas 
vigentes, visando à transformação socioeconômica, em que compete ao Estado a ela-
boração da estratégia de desenvolvimento, a qual depende da adesão dos agentes pri-
vados para sua efetividade. Portanto, vai além de uma postura passiva, em que o Es-
tado se limita às políticas macroeconômicas de estabilização e à regulação da atividade 
econômica (sobretudo na correção das falhas de mercado). como destacam Suzigan e 
Furtado (2010, p. 38), a política industrial ativa é uma “[...] intervenção na realidade 
do mercado, tentando recriar essa realidade, para deslocar as trajetórias existentes 
para patamares superiores, para recriar as configurações existentes e dotá-las de dinâ-
micas novas e melhores”.

Em linhas gerais, o artigo analisa o papel do Estado na criação e incentivo ao de-
senvolvimento de instituições (com foco na política industrial) promotoras do desen-
volvimento econômico nacional, contrapondo-se à ideia de que existe uma dicotomia 
entre as funções do Estado e as do mercado quando se trata de economias capitalistas, 
independentemente de seu estágio de desenvolvimento.

Nesse sentido, entende-se que o Estado, em economias capitalistas, tem sido respon-
sável, em vários casos, pela criação e incentivo de instrumentos de promoção de maior 
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eficiência estática e dinâmica dos mercados, inclusive no que se refere à realização de 
política industrial, a qual foi fundamental tanto para as principais economias latino-
-americanas, entre as décadas de 1950 e 1970, quanto ainda tem sido, por exemplo, para 
algumas economias do Leste Asiático, e também para países desenvolvidos (AMSDEN, 
2009; SuzIGAN e FurTADO, 2010; MAzzucATO, 2014; BLOcK e KELLEr, 2011).

O artigo também visa a demonstrar que as proposições “novo-desenvolvimentistas”, 
a partir de suas Dez Teses1, são insuficientes para a promoção do desenvolvimento, tanto 
no Brasil quanto na coreia do Sul, embora sejam relevantes para o debate atual sobre o 
desenvolvimento econômico brasileiro, por tratar-se de um conjunto de propostas de 
políticas econômicas visando à retomada do crescimento, principalmente se compara-
das às políticas de cunho liberal adotadas no Brasil recentemente (de collor a Fhc).

Além desta introdução, este artigo possui mais quatro seções. A seção 2 analisa a 
política industrial enquanto instituição desenvolvimentista e destaca o papel do Es-
tado como agente do desenvolvimento econômico, cujo intervencionismo tem na po-
lítica industrial ativa o principal instrumento (protagonista) na busca do desenvolvi-
mento econômico, o que ainda é considerado fundamental para economias 
retardatárias. A seção 3 faz um breve resgate histórico acerca da importância das ins-
tituições capitalistas para a efetividade das políticas econômicas desenvolvimentistas, 
com ênfase na industrialização, tratando dos casos brasileiro e sul-coreano, demons-
trando as suas idiossincrasias, ainda que tenham a política industrial como instituição 
capitalista em comum. A seção 4 discute as limitações da proposta novo-desenvolvi-
mentista, especificamente no que se refere à pouca ênfase dedicada à política indus-
trial, considerada, na perspectiva desenvolvimentista adotada neste artigo, como o 
instrumento fundamental na busca do desenvolvimento econômico, via emparelha-
mento tecnológico, como evidenciado no caso sul-coreano. Por último, na seção 5 são 
apresentadas as considerações finais, sintetizando os principais argumentos desenvol-
vidos nas demais seções.

2. A POLÍTICA INDUSTRIAL ATIVA COMO INSTITUIÇÃO DESENVOLVIMENTISTA

A história econômica capitalista tem sido marcada por importantes contrastes, como 
as visões antagônicas de Adam Smith e Alexander hamilton, as quais acabariam por 
se constituir em referências para algumas concepções contemporâneas a respeito dos 
limites da ação do Estado na busca do desenvolvimento econômico, inclusive na acei-

1 Disponível em: <http://www.tenthesesonnewdevelopmentalism.org/theses_portuguese.asp>.

http://www.tenthesesonnewdevelopmentalism.org/theses_portuguese.asp
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tação ou não da condição do Estado enquanto agente do desenvolvimento, como tem 
sido destacado por algumas vertentes teóricas em economia que se difundiram ao 
longo dos séculos XIX e XX.

Apesar de se tratarem de concepções cuja origem remonta ao século XIX, o desen-
volvimentismo, na perspectiva de List (1988), e o institucionalismo, na de veblen 
(1965), acabariam sendo pouco articulados como formas de interpretação, bem como 
forma de busca do desenvolvimento econômico em várias economias de industrializa-
ção tardia, com destaque para os países latino-americanos. Esse fato acabaria contras-
tando com os resultados positivos, em termos de desenvolvimento econômico, obser-
vados em algumas economias do Leste Asiático. Em termos contemporâneos, essa 
perspectiva agrega neoinstitucionalistas (herdeiros do institucionalismo norte-ameri-
cano) e evolucionários (neoschumpeterianos), cujas visões, de forma articulada, ca-
racterizam uma abordagem institucionalista-evolucionária, que tem sido adotada por 
autores como chang (2007) e Nelson (2002), entre outros, visando a uma compreen-
são do desenvolvimento a partir de uma análise da coevolução das tecnologias físicas 
e sociais. Tecnologias sociais, segundo Nelson e Sampat (2001), são formas de coorde-
nação das ações humanas, sendo as instituições as tecnologias sociais padronizadas, 
amplamente aceitas e geralmente empregadas. Nelson (2002 e 2008) enfatiza os aspec-
tos organizacionais quando trata das tecnologias sociais, que dão suporte às institui-
ções vigentes, contribuindo para o seu funcionamento de forma mais adequada, con-
siderando-se o contexto em que estão inseridas; na medida em que são enraizadas, no 
sentido de estabelecidas e utilizadas com frequência, as tecnologias sociais são incor-
poradas ou podem transformar-se em instituições. Nesse sentido, tal suporte, incorpo-
rado às instituições vigentes, contribui para as inovações institucionais, ou seja, ocorre 
a institucionalização das tecnologias sociais. 

O desenvolvimentismo identifica-se, historicamente, com a adoção de estratégias 
de desenvolvimento de economias capitalistas retardatárias, inclusive da maioria da-
quelas que atualmente são consideradas desenvolvidas (LIST, 1988; chANG, 2004a; 
AMSDEN, 2009), e pressupõe que os mercados são subordinados ao Estado, cuja pri-
mazia institucional é um componente fundamental do desenvolvimento econômico 
nacional, pois mercados não são criações espontâneas. Ao contrário, a história do ca-
pitalismo comprova que o intervencionismo moldou os mercados, em grande medida 
contribuindo para que fossem concentrados. Assim, a primazia institucional do Es-
tado, frente aos mercados, é parte constitutiva e fundamental da evolução capitalista. 
Na medida em que esse processo traz resultados positivos no longo prazo, as políticas 
de governo, em grande medida, tornam-se políticas de Estado.

Portanto, o desenvolvimentismo não se trata de regulação de mercados para cor-
rigir suas falhas, mas do uso de política industrial para promover transformação estru-
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tural e capacidade competitiva em âmbito interno e internacional. Nesse sentido, o 
desenvolvimentismo consiste em uma construção teórico-histórica derivada das estra-
tégias de desenvolvimento econômico de países retardatários, a partir de suas tentati-
vas de emparelhamento (catching up) com as economias avançadas, visando a reduzir 
os percalços em suas trajetórias de crescimento de longo prazo, o que significa que 
esses países desenvolveram instituições capitalistas cujo desempenho foi suficiente-
mente favorável ao seu próprio desenvolvimento.

A adoção de política industrial ativa vinha sendo considerada o caso mais evidente 
desse processo, tanto para aqueles países em vias de desenvolvimento (retardatários) 
quanto para grande parte (senão todos) dos desenvolvidos. No entanto, a crise econômica 
que acometeu uma série de economias nas décadas de 1970 e 1980 traria à tona nova-
mente o debate acerca das funções do Estado e do mercado em economias capitalistas.

como um dos resultados desse processo, contrariando os fatos históricos que 
combinaram, de forma positiva, desenvolvimentismo e instituições capitalistas (com 
ênfase na política industrial ativa), o tratamento dado às políticas econômicas durante 
as décadas de 1980 e 1990 não considerava positiva a intervenção do Estado na pro-
moção da política industrial (chANG, 1999; 2004a).

citando o sucesso obtido pelos países do Leste Asiático, chang (2007, 2004a, 
2004b) e Amsden (2009) discordam da abordagem dominante (mainstream econo-
mics, cuja sustentação política ganha força com o consenso de Washington, no final 
dos anos 1980), para a qual as prioridades na política econômica seriam estritamente 
de natureza macroeconômica em um sentido amplo (distribuição de renda, estabili-
dade, infraestrutura, políticas antitruste etc.). Entretanto, mesmo entre os que defen-
dem a necessidade de uma política industrial, os autores admitem que não há con-
senso sobre o seu significado, como tem sido ressaltado nos comparativos entre Brasil 
e coreia do Sul (detalhes na próxima seção).

Em uma perspectiva mais abrangente, a política industrial estaria relacionada a 
investimentos em infraestrutura, educação, controle sobre monopólios e cartéis, sim-
plicidade e estabilidade do sistema tributário, mercado de capitais flexível etc., ou seja, 
instrumentos típicos de um Estado regulador. Para chang (1999, 1994), por mais que 
isso possa exercer efeitos positivos sobre o investimento e a produção industrial, essas 
são políticas muito abrangentes, de natureza agregada, que acabam sendo voltadas 
para o conjunto da economia, muitas vezes não produzindo efeitos significativos sobre 
o setor industrial. Nesse sentido, o autor defende uma política industrial específica, 
mas com efeitos positivos para a economia como um todo. Em outros termos, os prin-
cipais efeitos de transbordamento se dariam a partir da indústria. como ressalta Ams-
den (2009), as políticas desenvolvimentistas, com destaque para a política industrial 
ativa, implicam tanto em seletividade quanto em formas de financiamento público, 
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através dos bancos de desenvolvimento. Ou seja, a política industrial deve ser conce-
bida e implantada através de diferentes instrumentos, ao mesmo tempo em que é ava-
liada enquanto instituição promotora da mudança estrutural.

como também destacado por rodrik (2010), as políticas industriais em países não 
desenvolvidos devem ser políticas de diversificação produtiva e exportadora, po-
dendo-se demonstrar empiricamente como, em países hoje desenvolvidos, essa diver-
sificação ocorreu correlacionada com o aumento de renda per capita. Ou seja, o “cres-
cimento não está relacionad[o] a nenhum tipo de vantagem comparativa estática”, mas 
sim à capacidade de diversificar “investimentos numa ampla gama de novas ativida-
des” (p. 30). Sem negar a importância do “capital humano” e da “qualidade institucio-
nal”, o autor afirma que, com aparente independência desses fatores, o crescimento 
está fortemente correlacionado com a estrutura produtiva. rodrik ressalta como 
“princípios gerais” elementos como sustentabilidade fiscal, controle da inflação e direi-
tos de propriedade, mas dá maior ênfase à política de câmbio real subvalorizado, “a 
política industrial mais eficaz que se pode conceber” (p. 36). Por outro lado, enfatiza a 
necessidade de que as medidas de incentivo sejam acompanhadas de exigências de 
desempenho, prestação de contas, avaliações, normas punitivas e mecanismos auto-
máticos de retirada de apoios em casos de fracasso.

A partir das leis de Kaldor pode se justificar as políticas industriais tendo em vista 
o fato de o setor industrial gerar impactos superiores em termos de encadeamentos 
das cadeias produtivas (efeito estrutural), pelas economias de escala e escopo (efeito 
microeconômico), pelo ritmo de inovação (efeito tecnológico), no sentido de possuir 
maiores elasticidades-renda da demanda dos produtos exportados, diminuindo restri-
ções de balanço de pagamentos (efeito macroeconômico), pela maior dispersão terri-
torial possível da produção (efeito regional) e considerando a crescente e ampla rela-
ção ou encadeamentos entre indústria e serviços empresariais de alta qualificação. 
Esse último efeito tem sido destacado por Kupfer (2015), sendo chamado de “serviti-
zação” da indústria (na literatura internacional, servitization in industry), tendo ori-
gem em mudanças organizacionais e tecnológicas promotoras de encadeamentos en-
tre setor industrial (ou produtivo em geral) e serviços de alta qualificação. A economia 
crescentemente tende a ser uma network-oriented economy, na qual ocorre coprodu-
ção e as inovações são resultantes da interação entre firmas. Esses processos incluem 
cada vez mais serviços intensivos em conhecimento, pois esses os facilitam largamente 
(TOMLINSON, 2001). Nesse sentido, e também partindo do conceito de sistemas de 
inovação e de sistema nacional de fomento (ABDE, s/d), as políticas industriais não 
têm um foco apenas no setor secundário da economia.

Assim, a política industrial deveria ser seletiva, voltada para setores específicos, 
visando à eficiência produtiva e com foco nas atividades produtivas que gerem exter-
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nalidades positivas, segundo chang (2004b, 1994). como o Estado é o promotor da 
política industrial, torna-se imprescindível que tenha a dimensão da importância 
dessa política para o desenvolvimento nacional. A política industrial é um instru-
mento de coordenação da ação do Estado como garantidor da maior eficiência produ-
tiva, no sentido de eficiência dinâmica de crescimento (keynesiana) e dinâmica de 
inovações (schumpeteriana), segundo as definições de Dosi, Pavitt e Soete (1990), com 
seus efeitos para a economia em seu conjunto. Passaria pela coordenação do Estado a 
garantia de que determinados setores, considerados fundamentais, não sofreriam de 
problemas de excesso ou de falta de investimentos. Onde é requerida uma grande es-
cala produtiva, a coordenação de investimentos seria ainda mais necessária, assim 
como políticas estatais de regulação da expansão da capacidade produtiva dos setores 
(inclui entrada de novas empresas e redução de custos de transação). Além disso, a 
construção de um Sistema Nacional de Inovações (SNI), com o foco no aprendizado e 
na inovação, e a construção de capacitações visando à inserção internacional são con-
siderados papéis essenciais desse Estado.

O mercado tenderia a manter a estrutura produtiva em um determinado setor, 
passando pelo Estado a responsabilidade de promover as mudanças estruturais ne-
cessárias, através da política industrial. Isso daria a esta o status de “instituição de-
senvolvimentista”, na medida em que os agentes privados aderissem à estratégia de 
desenvolvimento econômico nacional, capitaneada pelo Estado. Se o desenvolvi-
mentismo pressupõe uma ação deliberada do Estado na busca do desenvolvimento, 
sob a liderança do setor industrial, a política industrial ativa deve perdurar pelo 
menos enquanto o desenvolvimento, sobretudo no sentido de emparelhamento tec-
nológico com as economias desenvolvidas, não for atingido. É nesse sentido que a 
política industrial ativa deve ser entendida como uma instituição desenvolvimen-
tista fundamental, que não necessariamente precisa ser abandonada pelas econo-
mias desenvolvidas, dado que, como destaca Perez (2001), o desenvolvimento é um 
“alvo móvel”.

conjuntamente com as inovações tecnológicas, as inovações institucionais e 
seu suporte (as tecnologias sociais) (NELSON, 2002, 2008) seriam necessárias para 
o desenvolvimento econômico nacional. Ainda que as mudanças físicas (catching 
up tecnológico) sejam de mais fácil execução, seria imprescindível promover a po-
lítica industrial enquanto instituição desenvolvimentista, dada a necessidade de 
criação de um arcabouço institucional favorável ao desenvolvimento. Enquanto 
instituição desenvolvimentista, a política industrial necessita tanto de tecnologias 
sociais quanto de outras instituições compatíveis com a estratégia de desenvolvi-
mento adotada.
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como destacam Suzigan e Furtado (2010, p. 12),

[...] a política industrial não deve ser apenas reativa a falhas de mercado e sim ativa, 
abrangente, direcionada a setores ou atividades industriais indutoras de mudança 
tecnológica e também ao ambiente econômico e institucional como um todo, que 
condiciona a coevolução das estruturas de empresas e indústrias e da organização 
institucional, inclusive a formação de um sistema nacional de inovação. com isso a 
política industrial pode criar condições favoráveis ao desenvolvimento econômico 
liderado pela indústria e impulsionado por inovação.

A política industrial seria um exemplo de que as mudanças econômicas são pro-
movidas, de forma evolucionária, com ação planejada. Além disso, a intervenção do 
Estado na promoção de mudanças socializa os riscos, contribuindo para reforçar a 
interdependência entre as empresas e os demais agentes inovadores. Isso é importante 
porque transfere da firma individual parte dos custos da sua decisão, o que permite 
direcionar novos investimentos. como destaca Mazzucato (2014), os investimentos 
públicos em inovação minimizam os riscos do setor privado que, por sua vez, usufrui 
dos efeitos positivos gerados, sobretudo, pelas inovações de “base” realizadas e/ou fi-
nanciadas pelo Estado, inclusive em economias desenvolvidas.

chang (1994) sinaliza para possíveis problemas da política industrial, entendendo 
que, de alguma forma, todos podem ser equacionados, com algum grau de interven-
ção estatal. O primeiro estaria relacionado à informação, incompleta ou imperfeita, de 
que o planejamento se tornaria mais necessário, desde que o Estado utilize as informa-
ções de forma adequada, no sentido de criar condições favoráveis em relação às expec-
tativas das empresas. Para resolver esses problemas de informação, o Estado seria mais 
eficiente do que o mercado.

Outro problema, conforme chang (1994), diz respeito à relação entre busca de 
renda (rent-seeking) e empreendedorismo. Na visão evolucionária, um dos motivos 
que levam o empreendedor a inovar seria o poder de monopólio e, consequentemente, 
da renda gerada a partir dessa condição (lucro schumpeteriano). Portanto, a política 
industrial precisa garantir condições adequadas de apropriabilidade, cumulatividade e 
oportunidade derivada das inovações, mas ao mesmo tempo precisa evitar a perma-
nência indevida desses lucros do monopólio, uma vez que poderiam beneficiar algu-
mas empresas em prejuízo da coletividade e desestimular a pressão competitiva gera-
dora de inovações, inclusive a destruidora de barreiras à entrada.

Sobre a necessidade de um suporte institucional para promover a política indus-
trial, chang (2007, 1999) entende que a dinâmica dessas instituições é evolucionária e 
depende de inovações, de forma que cada país deve aprender com a experiência (na-
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cional e internacional, passada e presente) e moldar as suas instituições conforme a 
necessidade de seu projeto particular. O autor ressalta que a política industrial tem 
benefícios, mas também tem custos. Está relacionada a questões econômicas, políticas 
e institucionais e, quando bem conduzida (cita o caso do Japão e da coreia do Sul), 
costuma atingir importantes objetivos para o desenvolvimento do país em seu con-
junto.

Em suma, na perspectiva institucionalista-evolucionária, o exemplo do Leste Asi-
ático sinaliza para a necessidade da intervenção estatal, ainda que de forma diferente 
da experiência latino-americana durante o PSI. Para isso, seria necessária uma estraté-
gia de desenvolvimento econômico nacional em que a política industrial seria funda-
mental. Entende-se que o contraste entre os casos brasileiro e sul-coreano contribui 
para esclarecer a questão.

3. O DESENVOLVIMENTISMO EM PERSPECTIVA HISTÓRICA: BRASIL E COREIA DO SUL

conforme Fishlow (2013), a crescente intervenção do Estado (desenvolvimentista) na 
economia, entre as décadas de 1950 e 1970, foi um fenômeno global (no escopo do 
keynesianismo), em que várias economias de industrialização retardatária adotaram 
políticas intervencionistas com maior dirigismo, visando a acelerar o seu desenvolvi-
mento econômico a partir do setor industrial. Os resultados da industrialização acele-
rada estiveram atrelados às singularidades de cada economia, ainda que a política in-
dustrial tenha sido o instrumento (em muitos casos transformado em instituição) 
principal na busca do desenvolvimento econômico, como um objetivo de longo prazo. 
Em termos gerais pode-se afirmar que economias que não obtiveram êxito em seu 
processo de industrialização, nesse contexto, podem ser consideradas casos em que ou 
não houve condições de adoção de política industrial ativa, ou, caso tenha sido ado-
tada, tal política não se tornou uma “instituição desenvolvimentista”, não tendo sido 
suficiente para viabilizar o catching up tecnológico. Os incentivos macroeconômicos 
não tiveram contrapartida nas ações microeconômicas a ponto de promoverem uma 
mudança na trajetória de desenvolvimento econômico nacional, sobretudo em função 
da mudança de paradigma tecnoeconômico (PErEz, 2001) ocorrida entre as décadas 
de 1970 e 1980. Além disso, a forma como a política industrial foi adotada, no caso 
brasileiro, com excesso de protecionismo e, em grande medida, centrada na atração de 
capital estrangeiro, acabaria condicionando a possibilidade de adoção de política in-
dustrial ativa, como instituição desenvolvimentista, dificultando qualquer estratégia 
de desenvolvimento, sobretudo em um cenário de crise financeira pelo qual passou a 
economia nacional na década de 1980 e início dos anos 1990.
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Bielschowsky (1988) define desenvolvimentismo como uma ideologia de transfor-
mação da sociedade através de um projeto econômico. Pedro Fonseca (2014), ao contrá-
rio de Bielschowsky, define desenvolvimentismo como política econômica. No caso la-
tino-americano, o desenvolvimentismo não se caracterizaria por um corpo teórico 
único em torno de um “modelo” de desenvolvimento, sendo “tributário de diferentes 
correntes teóricas”, todas antagônicas à corrente dominante, sobretudo no que se refere 
ao papel do Estado no desenvolvimento econômico nacional, tendo em vista também a 
diversidade ideológica dos governos da região (MOLLO e FONSEcA, 2013). Mas tam-
bém devido ao ecletismo e pragmatismo associado à cEPAL, cuja influência foi funda-
mental para a adoção de políticas econômicas durante o processo de substituição de 
importações (PSI) de países latino-americanos. Assim, uma interpretação enfatiza o de-
senvolvimentismo como um conjunto de ideias que viraram medidas/políticas interven-
cionistas, enquanto a outra interpretação destaca as políticas econômicas e as criações 
institucionais, as quais foram interpretadas ou justificadas por diferentes ideias e teorias.

Nesse sentido, o desenvolvimentismo estaria condicionado pelas iniciativas do Es-
tado, cuja principal função seria promover a industrialização como forma de contrapor 
as economias nacionais periféricas ao modelo de divisão clássica do trabalho (países 
industrializados – países agrícolas), que tinha na Teoria das vantagens comparativas a 
sua sustentação ideológica.

A lógica desenvolvimentista latino-americana (no escopo do diagnóstico da cE-
PAL, 1949) pressupunha que, enquanto a produção primária dependia, sobretudo, de 
demanda externa, a indústria seria capaz de criar seus próprios mercados, o que impli-
cava a necessidade de um controle interno sobre a estratégia de desenvolvimento das 
principais economias latino-americanas. A política industrial constituía-se em uma 
instituição fundamental na promoção das transformações estruturais necessárias ao 
desenvolvimento.

No pós-Segunda Guerra, o PSI latino-americano requeria tanto uma transforma-
ção estrutural (tecnoprodutiva) quanto institucional, na medida em que buscava o 
desenvolvimento econômico tendo como referência as economias capitalistas indus-
trializadas. Sendo assim, o intervencionismo deveria promover a industrialização ao 
mesmo tempo em que consolidava relações entre as instituições capitalistas funda-
mentais (Estado, mercados e empresas).

uma das propostas fundamentais estava baseada na defesa do argumento da in-
dústria nascente, que proporciona a diversificação produtiva, a formação e adensa-
mento de cadeias produtivas, a criação de capacidade exportadora e a geração de ocu-
pações mais produtivas, por exemplo. O argumento da indústria nascente também 
pressupõe que as atividades protegidas geram externalidades positivas, principalmente 
associadas ao aprendizado (spillover do conhecimento), que seriam fundamentais para 
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a consolidação da indústria nacional, em função da crescente necessidade de inovar 
que permeia os diferentes ramos produtivos. Deve-se ressaltar que, na medida em que 
os efeitos de transbordamento associados à inovação se reduzem, a proteção tenderia 
a agir negativamente sobre os ganhos de eficiência produtiva. Além disso, a opção pelo 
crescimento associado ao capital estrangeiro (produtivo e financeiro) tornaria ainda 
menos consistente a estratégia de desenvolvimento introvertido com protecionismo, 
como ficaria evidenciado no Brasil na década de 1980.

Palma (2004) faz uma análise comparativa entre os países do Leste Asiático (“gan-
sos voadores”), influenciados pelo modelo japonês, e os países latino-americanos (“pa-
tos vulneráveis”), supostamente influenciados pelos Estados unidos, no período que 
compreende as últimas três décadas do século XX. Ao contrário da América Latina, 
que foi perdendo participação no comércio internacional, os países do Leste Asiático, 
que haviam adotado uma política econômica de criação de vantagens comparativas 
endogenamente (dinâmicas), promoveram o crescimento econômico através da cria-
ção de um ambiente institucional favorável, baseado em políticas comercial e indus-
trial ativas e integradas, voltadas para a exportação de produtos com maior conteúdo 
tecnológico, visando aos mercados dos países da OcDE.

conforme Palma (2004), os países do Leste Asiático caracterizaram-se por dois 
movimentos de oferta de produtos: o primeiro, chamado “movimento sequencial ao 
longo da curva de aprendizado”, caracterizou-se pela reprodução do modelo japonês 
pelos países recentemente industrializados (NIc) de primeira geração (coreia, cinga-
pura, hong Kong e Taiwan) e, em seguida, pelos NIc de segunda geração (Indonésia, 
Malásia, Filipinas e Tailândia) e pela china, que substituíram as exportações dos de 
primeira geração no mercado mundial; o segundo movimento implicou em competir 
entre si ou integrar a produção para a exportação com empresas japonesas. Ambos os 
movimentos contribuíram para o desenvolvimento econômico desses países a partir 
de uma estratégia nacional de inserção internacional com política industrial ativa.

Em relação à América Latina, Palma (2004) afirma que não há evidências de forças 
endógenas e/ou exógenas (políticas comercial e industrial) que sinalizem no sentido 
de que a região passaria a ser competitiva em produtos industrializados, ao invés de ter 
sua competitividade internacional baseada, predominantemente, em produtos primá-
rios e de baixo conteúdo tecnológico (aspecto que seria ainda mais evidente na pri-
meira década do século XXI). De acordo com o mesmo autor, não haveria, no início 
dos anos 2000, qualquer indicação de políticas, ou outros arranjos institucionais, que 
sinalizassem para mudanças estruturais promotoras de desenvolvimento econômico 
na América Latina. O autor entende que a forma de inserção da região, em um mundo 
globalizado, aliada às políticas liberais adotadas nos anos 1990, não trouxeram resul-
tados satisfatórios e, o que é ainda pior, contribuíram para dificultar as mudanças es-
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truturais, sobretudo as de cunho tecnoprodutivo. como destaca Lall (2003), a liberali-
zação dos mercados, em um contexto de globalização, tornou o catching up das 
economias retardatárias ainda mais difícil do que seria com a adoção de políticas de-
senvolvimentistas, a despeito da crise financeira pela qual passaram tais economias.

A crise econômica sofrida por algumas economias em desenvolvimento na década 
de 1980 acabaria se tornando um divisor de águas entre o Estado intervencionista e o 
liberal, sobretudo nos países latino-americanos, na medida em que o período é carac-
terizado pela ideia (predominante) de que o Estado tornara-se um entrave ao desen-
volvimento (EvANS, 1996; rEINErT, 1999). como um dos resultados da crise, o fi-
nal da década de 1980 seria marcado pela aceitação do “receituário liberal” por parte 
de vários países em desenvolvimento. Ganhou importância o consenso de Washing-
ton, como “nova” referência de política econômica, baseado em um conjunto de polí-
ticas que sinalizaram para a redução da intervenção do Estado na economia, conside-
rada uma ação fundamental para a retomada do crescimento econômico, sobretudo 
por parte das economias periféricas.

Por sua vez, o fracasso do receituário do consenso de Washington2, verificado 
principalmente nas economias de industrialização tardia, viria demonstrar que o in-
tervencionismo não era o principal responsável pela estagnação das economias perifé-
ricas, como ficava explícito no exemplo de algumas economias do Leste Asiático. O 
Estado desenvolvimentista continuava sendo um agente fundamental na busca do de-
senvolvimento econômico nacional daqueles países (chANG, 1999), com políticas 
seletivas cada vez mais voltadas à inovação (AMSDEN, 2009; MAzzucATO, 2014).

Por um lado, a fragilidade institucional, no que se refere ao crescimento econômico, 
típica dos países latino-americanos, acabaria por dificultar as estratégias de desenvolvi-
mento adotadas no pós-Segunda Guerra. Por outro, reforçava a justificativa da necessi-
dade de intervenção do Estado na consolidação do modelo de desenvolvimento ado-
tado por alguns países asiáticos (EvANS, 1996). A necessidade de um Estado 
desenvolvimentista poderia ser reduzida na medida em que o país avançasse em sua 
tentativa de catching up, como destacado por chang (2004), ao analisar, em perspectiva 
histórica, a redução da intervenção do Estado na economia em países de industrializa-
ção avançada, em que as políticas de estabilização macroeconômica ganham relevância, 
mas não como instrumentos desenvolvimentistas. No entanto, uma interpretação alter-

2 Ao mesmo tempo em que propõe a adoção de políticas ortodoxas aos países latino-americanos, con-
siderando o intervencionismo como o principal entrave ao desenvolvimento econômico na região, o 
consenso de Washington não consegue explicar o bom desempenho das economias do Leste Asiático, 
confirmando a prerrogativa de Evans (1996), de que o Estado pode ser um problema, mas também pode 
ser a solução.
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nativa afirma que tende a ocorrer não a eliminação, mas a mudança de foco do Estado 
desenvolvimentista, que permanece mesmo em alguns países desenvolvidos. Fred 
Block, por exemplo, afirma a existência de um estado desenvolvimentista oculto nos 
EuA, caracterizado por ele como um Developmental Network State (BLOcK, 2008).

O distanciamento entre os países latino-americanos e os países do Leste Asiático 
tem sido objeto de investigação há pelo menos duas décadas, o que tem suscitado al-
guns estudos comparativos sobre os motivos dos diferentes resultados obtidos a partir 
das estratégias de emparelhamento dessas economias. Mais especificamente, alguns 
estudos têm estabelecido comparações entre o desenvolvimento sul-coreano e o brasi-
leiro, no que se refere aos efeitos (positivos e negativos) das medidas intervencionistas 
relacionadas ao processo de industrialização desses dois países, cujas principais trans-
formações industriais começaram a partir de uma base agrária. Em ambos os casos, as 
políticas industriais foram ativas, visando à industrialização como condição funda-
mental para o desenvolvimento econômico nacional. A despeito das estratégias indus-
trializantes serem diferentes, tanto na coreia do Sul quanto no Brasil a política indus-
trial foi transformada em uma instituição nacional desenvolvimentista, na medida em 
que passou a desempenhar um papel central nas políticas de Estado, a partir de um 
planejamento objetivando o desenvolvimento econômico no longo prazo.

Na coreia do Sul e no Brasil, a concentração industrial acabou sendo uma estraté-
gia desenvolvimentista, cuja diferença fundamental estaria relacionada à propriedade 
(nacional ou estrangeira) das principais empresas. Ao contrário do Brasil, a coreia do 
Sul não incentivou os investimentos estrangeiros diretos (IED) durante o seu PSI, pro-
movendo políticas de atração desses investimentos a partir da fase de produção para a 
exportação3, adotando o Japão como principal fonte de transferência tecnológica. A 
reduzida importância dos IED, como forma de transferência de tecnologia, contrastou 
com a ênfase dedicada à importação de bens de capital pela coreia do Sul entre as 
décadas de 1960 e 1970 (KIM, 2005).

No caso brasileiro, o intervencionismo acabaria visando mais à proteção do que à 
competição, em conformidade com as dimensões do mercado interno e com a forma 
de associação feita com o capital estrangeiro (ArEND e FONSEcA, 2012), o que, por 
sua vez, teria aumentado a dependência tecnológica nacional.

3 Até os anos 1980, as etapas da industrialização sul-coreana compreenderam: uma primeira fase (1962-1972), 
de concentração da produção para a exportação de produtos de baixa intensidade tecnológica; uma segunda 
fase (1973-1979), voltada para a indústria pesada e para a internalização de atividades produtivas de maior 
intensidade tecnológica; e uma terceira fase, de reestruturação produtiva, com foco na produção industrial 
voltada para a exportação de produtos de maior intensidade tecnológica (principalmente de base microele-
trônica), que ganharam destaque com o quinto plano quinquenal em 1982 (GOLDENSTEIN, 1994).
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O argumento da indústria nascente, tipicamente desenvolvimentista, acabaria por 
ter validade restrita durante o PSI no Brasil, dado o porte inicial das empresas que aqui 
se instalaram, sobretudo as de capital estrangeiro. Nesse sentido, o protecionismo acaba-
ria por premiar a ineficiência produtiva, dada a falta de exposição da produção nacional 
ao mercado internacional, contrastando com a estratégia sul-coreana de proteção (com 
metas) seguida de exposição (exportação) da produção industrial nacional. Mesmo no 
que se refere à competição interna, o PSI brasileiro não foi eficaz (cIMOLI et al., 2007).

Na década de 1980, houve uma mudança significativa na política industrial sul-co-
reana, cujo foco foi deslocado de ramos industriais considerados estratégicos (a partir 
de tecnologias disponíveis) para atividades relacionadas à inovação. O governo passaria 
de uma condição de maior intervencionismo durante o PSI (fases 1 e 2) para uma redu-
ção da intervenção na terceira fase, voltando a reforçar os subsídios para as empresas 
que realizavam pesquisa e desenvolvimento (P&D), a partir do final dos anos 1980.

Nesse mesmo contexto, a economia brasileira vivia a expectativa dos resultados do II 
Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), em meio à crise de financiamento provo-
cada pelas dívidas externa e interna. Nesse cenário, o hiato tecnológico, que havia se re-
duzido durante o PSI, voltaria a se ampliar durante a década de 1980 no Brasil (KuPFEr, 
2005), dada a dificuldade de acompanhar o avanço tecnológico internacional4. 

Para Goldenstein (1994), o Estado desenvolvimentista, no Brasil e na coreia do 
Sul, cumpriu suas funções internas a partir de uma relação de dependência com o ca-
pitalismo internacional. condição que teria se aprofundado no primeiro caso5 e se 
reduzido no segundo, na medida em que o governo brasileiro, ao contrário do sul-
-coreano, permitiu que os IED, durante o PSI, fossem realizados com controle majori-
tário das empresas.

A “tríplice aliança” (EvANS, 1980) sul-coreana teve no capital estrangeiro seu elo 
mais frágil, por escolha deliberada do governo, que decidiu apostar no capital nacional 
na década de 1960. No Brasil, as empresas estrangeiras, que já eram o elo privado mais 
desenvolvido da aliança, acabariam por se constituírem, também, por escolha do go-
verno (cf. FrANcO, 1998), no agente principal da segunda tentativa de catching up 

4 Por exemplo, a criação do Ministério da ciência e Tecnologia, somente em 1985, se deu em um contexto 
de crise financeira e reduzida articulação entre o setor produtivo e os órgãos públicos relacionados à 
inovação, e em um cenário internacional de profundas mudanças tecnológicas e organizacionais, as quais 
não foram acompanhadas pelo setor industrial brasileiro.

5 A exemplo do caso brasileiro, o acesso ao financiamento externo (endividamento) foi fundamental para a 
expansão produtiva da coreia do Sul entre as décadas de 1950 e 1960. Baseada em Evans (1980), Goldens-
tein (1994, p. 139-40) afirma que: “Nos anos 50 essa ajuda foi equivalente a cinco sextos das importações 
coreanas, e entre 1953 e 1962 é estimada em 80% da formação bruta de capital fixo do país”.
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(cASTrO, 2003) da economia brasileira na década de 1990, em função do processo de 
abertura econômica combinada com a ausência de política industrial ativa.

No caso sul-coreano, um importante argumento apresentado consiste na ideia de 
que a exposição à competição internacional esteve associada à necessidade de inter-
venção do Estado apenas em um primeiro momento, para que houvesse a busca de 
uma maior eficiência produtiva, como efeito positivo da política industrial, adotada a 
partir de mecanismos de incentivos e punições (cANuTO, 1993; KIM, 2005)6. Ao 
contrário do modelo de subsídios “de graça para todos” (indiscriminado), como no 
caso brasileiro, o governo sul-coreano adotou um método similar ao japonês, em que 
o “princípio da reciprocidade” colocava o bom desempenho produtivo como condição 
obrigatória às empresas (AMSDEN, 1992, 2009).

Entre outros resultados, isso teria feito com que a indústria sul-coreana se desen-
volvesse com uma base de aprendizado (ativo, cf. vIOTTI, 2001) compatível com as 
recorrentes mudanças tecnológicas em âmbito internacional. Por isso que, para Kim 
(2005), a chave do sucesso sul-coreano está no aprendizado tecnológico, desenvolvido 
entre as décadas de 1960 e 1980, que permitiu ao país estabelecer-se (emparelhar-se) 
como uma importante economia do paradigma tecnoeconômico das redes flexíveis 
(PErEz, 2001). Isso teria sido realizado com política industrial ativa, com o desenvol-
vimento de aptidões tecnológicas7, a partir da década de 1960, em que a imitação passa-
ria a ser um ponto de partida fundamental para o catching up sul-coreano. Transitar da 
imitação para a inovação passaria pela ação desenvolvimentista do Estado, que trans-
formou a política industrial em uma instituição nacional pró-desenvolvimento econô-
mico. Isso permitiu que o salto de qualidade das empresas sul-coreanas fosse dado na 
fase de maturidade/padronização do paradigma da produção “em série” (PErEz, 
2001), em que a tecnologia existente estava incorporada às máquinas. com o advento 
do paradigma das redes flexíveis (como uma nova janela de oportunidade), parte das 
empresas do país já havia realizado o seu aprendizado tecnológico. A partir daí, o in-

6 como destaca Goldenstein (1994, p. 144), “O Estado não só estabelecia metas como financiava, controla-
va, punia e premiava. cabia ao Estado a concessão de licenças e subsídios, a definição de quem produzia 
o que e quanto e até mesmo a estruturação patrimonial das empresas”. No Brasil, tendo em vista a indus-
trialização com forte presença de capital estrangeiro, esse tipo de medida sempre foi visto como um custo 
adicional, que desestimularia a entrada de IED. O protecionismo é adotado para atrair investimentos 
externos, no que é bem sucedido. No entanto, como atrair IED tornou-se algo permanente, criou-se o 
problema do estímulo à ineficiência, inclusive das empresas estrangeiras.

7 Ou seja, a “[...] capacidade de fazer uso efetivo de conhecimento tecnológico nas tentativas de assimilar, 
utilizar, adaptar e mudar tecnologias vigentes” (KIM, 2005, p. 16).
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vestimento em P&D (público e, sobretudo, privado8) passaria a ter um papel cada vez 
mais importante na política industrial.

Já no caso brasileiro, a ênfase no desenvolvimento do PSI por etapas (departamen-
tos DIII, DII, DI) caracterizava uma estratégia de desenvolvimento altamente depen-
dente de recursos públicos e externos, tendo em vista a dificuldade de desenvolvi-
mento de um sistema financeiro com capacidade de financiamento de longo prazo 
(amplo e barato), situação que começaria a mudar com as reformas do Plano de Ação 
Econômica do Governo (PAEG), em 1966, mas não o suficiente para dar respostas 
duradouras às necessidades de completar o PSI (GOLDENSTEIN, 1994). completar o 
PSI, a partir do II PND, implicava adotar um padrão maduro de avanço tecnológico 
externo, incorporando tecnologias disponíveis para uso em larga escala, o que tornava 
imprescindível a intervenção do Estado. Por sua vez, a dependência externa (tecnoló-
gica e financeira) acabaria restringindo o desenvolvimento produtivo ao impor limites 
à política industrial a partir da década de 1980. O “modelo” brasileiro se limitaria à 
reprodução da tecnologia vigente (FurTADO, 1981).

 Nesse contexto, o desenvolvimentismo, no caso brasileiro, se confundiu com o 
próprio PSI, ainda que esse não fosse uma condição permanentemente necessária para 
a existência daquele. como ressaltam Mollo e Fonseca (2013, p. 224), “[...] a associação 
entre desenvolvimentismo e defesa de um projeto de industrialização verificou-se no 
Brasil através da substituição de importações, mas esta foi uma forma histórica de ma-
terializá-lo, a qual pode ser superada sem, todavia, superar o desenvolvimentismo 
como ideologia ou estratégia para o futuro”. Por esse motivo, o esgotamento do PSI, no 
Brasil, teria destituído o desenvolvimentismo de sentido prático como estratégia de 
desenvolvimento, decretando o abandono da política industrial como “instituição de-
senvolvimentista”. As críticas ganharam importância a partir das comparações com o 
caso sul-coreano, considerado bem-sucedido, sobretudo porque a coreia do Sul ga-
nharia destaque ao mesmo tempo em que o Brasil entrava em crise na década de 1980.

Diferentemente do caso brasileiro, o PSI sul-coreano9 não se caracterizou como o 
modelo de desenvolvimento econômico nacional. Desde o início da industrialização ace-
lerada (anos 1960), o governo sul-coreano apostou no aprendizado tecnológico como 
mecanismo fundamental para o crescimento da produção industrial, sobretudo nos ra-
mos voltados à exportação, como questão estratégica para o desenvolvimento econômico 

8 conforme Kim (2005), em 1963 o setor privado respondia por apenas 2% dos investimentos em P&D 
na coreia do Sul, passando para 84% em 1994. conforme dados do Ministério da ciência, Tecnologia e 
Inovação brasileiro (McTI) (2015), o setor privado foi responsável, em 2013, no Brasil, por 40,3% do total 
dos dispêndios em P&D e, na coreia do Sul, por 75,7%.

9 No caso sul-coreano, conforme Kim (2005), o PSI teria englobado principalmente os ramos de eletrôni-
cos, aço, maquinaria, computadores e o farmacêutico.
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nacional. Por isso foi necessário formar grandes conglomerados nacionais (chaebols) 
para que a substituição de importações fosse simultânea, e não concorrente, com a pro-
moção de exportações, ainda que com concentração de capital (nacional). A escala pro-
dutiva planejada determinaria a necessidade de uma produção voltada para as exporta-
ções, aliada aos ganhos de competitividade, via aprendizado tecnológico. Nesse sentido, 
os chaebols representaram a unidade produtiva da política industrial desenvolvimentista 
do governo sul-coreano até o início da década de 1980 (KIM, 2005). Por esse motivo, 
para Amsden (1992), a coreia do Sul é um caso de desenvolvimentismo pragmático, em 
que o Estado foi sendo moldado na medida em que as práticas desenvolvimentistas da-
vam bons resultados, ou seja, transformou e foi transformado pelo processo econômico, 
adaptando a sua estrutura organizacional ao paradigma das redes flexíveis (PErEz, 
2001), como tem feito visando ao advento do próximo paradigma tecnoeconômico. Ou 
seja, houve uma coevolução das tecnologias físicas e sociais. No Brasil, o desenvolvimen-
tismo também assumiu um caráter pragmático, que se esgotaria junto com o II PND e a 
crise da dívida externa, ao decretar-se o abandono da política industrial ativa.

No caso brasileiro, a modernização promovida pela reestruturação produtiva na 
década de 1990, ainda que tenha contribuído para o emparelhamento tecnológico de 
parte do parque industrial nacional, não foi acompanhada de inovações institucionais 
e da sua capacidade de sustentar o aprendizado tecnológico localmente. Faltaram tec-
nologias sociais voltadas ao desenvolvimento produtivo, associadas à inexistência de 
política industrial ativa. O abandono da política industrial acabaria decretando a inca-
pacidade de desenvolvimento de tecnologias sociais pró-inovação.

A coordenação das ações governamentais em articulação com o setor privado con-
siste na “questão central para a gestão da política industrial e tecnológica”, o que não 
tem ocorrido de forma satisfatória no Brasil há mais de três décadas. A redução do 
papel do Estado na economia brasileira na década de 1990 desarticulou os precários 
elos existentes entre as instituições (públicas e privadas) voltados à inovação (SuzI-
GAN e FurTADO, 2010).

As tentativas de retomada da política industrial na economia brasileira, desde 
200310, com resultados pouco expressivos, demonstram as dificuldades herdadas de 

10 Em 2003 foi implantada a Política Industrial, Tecnológica e de comércio Exterior (PITcE), cuja exis-
tência, segundo Suzigan e Furtado (2010, p. 20), “[...] por vezes nem é lembrada pelos responsáveis por 
algumas das principais instituições da área”. Para uma avaliação preliminar da PITcE, ver cGEE/ANPEI 
(2009). Em 2008 foi implantada a Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) e, em 2011, o Plano Bra-
sil Maior, como estratégias mais amplas, mas que ainda contemplam a importância da política industrial 
(detalhes disponíveis em: <www.mdic.gov.br>). Para uma avaliação crítica, ver Almeida (2013) e rezen-
de (2013).
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mais de duas décadas de abandono dessa instituição desenvolvimentista, ainda que 
não diminuam a sua importância para o desenvolvimento econômico nacional.

Em contraste, a política industrial sul-coreana recente tem operado, conforme Su-
zigan e Furtado (2010), na construção de um SNI voltado para o século XXI, em que 
o Ministério da ciência e Tecnologia nacional tem um papel de destaque na estratégia 
de desenvolvimento, que continua baseada em política industrial ativa, enquanto prin-
cipal componente do planejamento econômico, acrescida de outras demandas sociais, 
como melhor distribuição de renda.

Em suma, a coreia do Sul é considerada um caso bem-sucedido de desenvolvi-
mentismo, enquanto o Brasil é um caso controverso, comprovando que as estratégias 
desenvolvimentistas, ainda que com objetivos e instrumentos semelhantes, produzi-
ram resultados distintos. O abandono da política industrial, como instituição desen-
volvimentista, viria dificultar ainda mais a situação brasileira.

4. POLÍTICA INDUSTRIAL E “NOVO DESENVOLVIMENTISMO”

A volta do debate acerca do desenvolvimentismo na América Latina nos anos 2000 é 
fruto da incapacidade de vislumbrar soluções para a retomada do crescimento a partir 
das políticas liberalizantes definidas e adotadas a partir do consenso de Washington. 
A reprodução das instituições de padrão global (chANG, 2007), sobretudo no que se 
refere às políticas macroeconômicas de estabilização, havia demonstrado a fragilidade 
das alternativas de crescimento econômico na região, a partir da redução do interven-
cionismo.

Nesse contexto, volta à tona a necessidade de repensar uma estratégia de desenvol-
vimento econômico nacional para as economias retardatárias, que se submeteram às 
políticas econômicas liberais durante as décadas de 1980 e 1990. reascende-se o de-
bate acerca das funções do Estado enquanto agente econômico, surgindo as bases do 
que viria a se constituir em novo desenvolvimentismo (BrESSEr-PErEIrA, 2006, 
2004), enquanto crítica à ortodoxia liberal11 e, ao mesmo tempo, proposta de retomada 
do desenvolvimento econômico brasileiro.12

11 Para uma comparação sintética entre a visão ortodoxa liberal de desenvolvimento e o novo desenvolvi-
mentismo, ver Bresser-Pereira e Gala (2012).

12 Alguns autores têm analisado a proposta novo-desenvolvimentista em seu conjunto (BASTOS, 2012; 
cArNEIrO, 2012; MOLLO e FONSEcA, 2013; MATTEI, 2013; entre outros). Esta seção enfatiza a 
importância, considerada reduzida e equivocada, acerca do papel a ser desempenhado pela política in-
dustrial em uma estratégia de desenvolvimento econômico em um país de renda média como o Brasil.
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A proposta novo-desenvolvimentista consiste, em grande medida, em uma atualiza-
ção do que seus formuladores denominam de velho desenvolvimentismo, a partir de 
uma revisão das políticas desenvolvimentistas do passado, considerando a maior com-
plexidade da realidade econômica mundial atual. Ou seja: “A estratégia novo-desenvolvi-
mentista, embora tenha suas origens no ‘velho desenvolvimentismo’, ainda que com um 
olhar crítico em alguns aspectos dessa estratégia, busca adequar a estratégia desenvolvi-
mentista aos novos tempos e à realidade brasileira atual” (SIcSú et al., 2007, p. 515).

Enquanto o nacional (velho) desenvolvimentismo tratava de economias pobres, a 
abordagem novo-desenvolvimentista é voltada para países de renda média, o que re-
presenta uma mudança no objeto de estudo tanto do ponto de vista analítico como 
propositivo (BrESSEr-PErEIrA e GALA, 2012). Economias como a brasileira, a 
partir de sua industrialização, deveriam ser analisadas a partir de um novo enfoque de 
desenvolvimento, dado que teriam atingido outro patamar de renda per capita, refle-
tindo um estágio de desenvolvimento diferente daquele do PSI.

O novo desenvolvimentismo reúne um conjunto de proposições que, suposta-
mente, estariam ou deveriam estar sendo empregadas na busca da retomada do desen-
volvimento econômico dos países industrializados de renda média, sobretudo os la-
tino-americanos. O novo desenvolvimentismo, conforme Bresser-Pereira e Theuer 
(2012, p. 823), “[é] uma estratégia de desenvolvimento nacional informal”, que pode ser 
também denominada “instituição fundamental para o desenvolvimento econômico”.

Nesse sentido, o Estado regulador (forte) seria necessário para um mercado forte 
(SIcSú et al., 2007). Não haveria primazia institucional do Estado, aspecto fundamen-
tal para a adoção de uma política industrial ativa, mas caberia a sua coordenação na 
execução da política produtiva nacional, e haveria uma complementaridade entre Es-
tado e mercado (OrEIrO e PAuLA, 2012).

como destaca carneiro (2012), é necessário fazer uma distinção em relação à re-
tomada do debate e às propostas acerca do desenvolvimentismo no Brasil, dado que as 
propostas novo-desenvolvimentistas, (SIcSú et al., 2007; BrESSEr-PErEIrA, 2012) 
entendem que o papel do Estado deveria ser essencialmente de caráter regulador e 
estabilizador (preços macroeconômicos), e não de promotor do desenvolvimento a 
partir de política industrial ativa.

O novo desenvolvimentismo atribui grande importância ao câmbio e aos gastos 
públicos em educação como mecanismos de ganho de competitividade e produtivi-
dade, espelhando-se no que teria sido feito pelos países do Leste Asiático. como res-
saltam Bresser-Pereira e Theuer (2012, p. 814), o novo desenvolvimentismo, ou “[o] 
novo sistema, cuja construção está hoje adiantada, enfatiza os principais preços ma-
croeconômicos (nomeadamente, a taxa de câmbio e a taxa de juros) e coloca a taxa de 
câmbio no centro da teoria econômica do desenvolvimento”.
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Enquanto os velhos desenvolvimentistas são associados à política industrial ativa 
(em que o Estado apostaria em setores estratégicos), que, para Bresser-Pereira (2004), 
não deveria ser a prioridade na busca do desenvolvimento, para o novo desenvolvi-
mentismo, a política industrial deveria situar-se no âmbito da política macroeconô-
mica nacional (MATTEI, 2013), em que o câmbio teria um papel de destaque como 
instrumento de política industrial.

Portanto, a proposta novo-desenvolvimentista (BrESSEr-PErEIrA e GALA, 
2012) considera a política industrial subsidiária e limitada, mas ao mesmo tempo es-
tratégica, devendo voltar-se para a seletividade, com ênfase nas exportações. A seleti-
vidade, neste caso, estaria vinculada a políticas macroeconômicas e setoriais, ao passo 
que, na perspectiva desenvolvimentista, seletividade deve estar subordinada à política 
industrial vigente, como decorrência da estratégia de desenvolvimento. Por exemplo, 
os investimentos em P&D podem ser estratégicos, do ponto de vista da seletividade, 
independentemente de onde são realizados, ou seja, os setores selecionados decorrem 
da política desenvolvimentista em seu conjunto, podendo abranger uma gama mais 
ampla ou mais restrita de atividades produtivas. Não se trata, portanto, de uma política 
macroeconômica visando a abranger todas as atividades, com ênfase nas exportado-
ras. Em suma, a proposta novo-desenvolvimentista é pouco seletiva do ponto de vista 
da política industrial ativa. 

Na proposta novo-desenvolvimentista, a indústria de transformação enquanto nú-
cleo tecnológico mais dinâmico não tem papel de destaque, para a qual a política in-
dustrial ativa torna-se uma instituição desenvolvimentista, ainda que aquela seja con-
siderada um setor estratégico para o desenvolvimento econômico nacional. Deve-se 
ressaltar que a necessidade de desenvolver tecnologia internamente reforça a impor-
tância de uma política industrial ativa, sem a qual se torna difícil a realização do ca-
tching up, o que não está contemplado na proposta novo-desenvolvimentista, segundo 
a qual a relevância da política industrial está centrada na dependência de instrumentos 
de política macroeconômica como determinantes das ações micro-organizacionais. 
Para o novo desenvolvimentismo, assim, a criação de um ambiente macroeconômico 
favorável ao setor industrial é considerada uma condição suficiente para o crescimento 
via o mercado. Portanto, não se trata de política industrial como instituição desenvol-
vimentista, em contraste com o caso sul-coreano, em que a política industrial ativa é 
uma instituição nacional há décadas.

Ainda que o Brasil tenha completado a sua “revolução capitalista” (BrESSEr-PE-
rEIrA e ThEuEr, 2012) e se tornado um país de renda média, não obteve êxito 
como ingressante na quinta revolução industrial (na passagem dos anos 1970 para os 
1980), revelando as dificuldades impostas pela dependência tecnológica criadas pelo 
modelo de desenvolvimento adotado.
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Por mais que Bresser-Pereira e Theuer (2012) destaquem os problemas de finan-
ciamento externo, que teriam sido determinantes para a crise dos anos 1980, a questão 
tecno produtiva é fundamental, sobretudo porque demonstra a falta de capacidade do 
setor industrial brasileiro de acompanhar (emparelhar-se) o desenvolvimento das no-
vas tecnologias, ou seja, de transitar do paradigma antigo (fordista) para o novo (redes 
flexíveis), o que já ocorria mesmo antes da crise da dívida.

como destaca Amsden (1992), a chave para compreender o sucesso dos países do 
Leste Asiático deve ser buscada “além da atividade exportadora ou da educação”. Ade-
mais, para a autora, baixos salários e câmbio desvalorizado não são recursos que sus-
tentam a competição internacional em países que não possuem mecanismos eficientes 
voltados à inovação.

Nesse sentido, os ganhos de produtividade, a partir do setor industrial, continuam 
sendo fundamentais para o crescimento da renda per capita, inclusive de países de renda 
média, como o Brasil. A inserção internacional pouco dinâmica da produção industrial 
brasileira, em comparação com economias como a sul-coreana (e até mesmo de outros 
países menos expressivos do Leste Asiático), é um indicativo de que a política industrial 
ativa deveria ser prioridade em qualquer estratégia desenvolvimentista nacional.

cabe ressaltar que, no caso sul-coreano, a seletividade como estratégia fundamen-
tal de política industrial, por sua vez, teve e continua tendo papel central no desenvol-
vimento econômico nacional (AMSDEN, 2009; MAzzucATO, 2014). Portanto, o 
modelo sul-coreano não poderia ser considerado novo-desenvolvimentista, como 
propõem Bresser-Pereira e Gala (2012)13, a partir de uma generalização. Desse modo, 
há um equívoco em considerar os países asiáticos como tendo adotado estratégias de 
desenvolvimento novo-desenvolvimentistas14. No caso da política industrial, algumas 
proposições novo-desenvolvimentistas é que têm sido elaboradas à luz do caso sul-co-
reano, e não o contrário. O desenvolvimentismo sul-coreano, como estratégia nacional 
de desenvolvimento, continua centrado em uma instituição desenvolvimentista fun-
damental: a política industrial ativa.

13 como observam Bresser-Pereira e Gala (2012, p. 28): “É verdade que estes países, cujas estratégias de 
desenvolvimento são essencialmente novo-desenvolvimentistas, não elaboraram uma teoria econômica 
nova. Foram essencialmente pragmáticos”.

14 Das dez teses (originais) do novo desenvolvimentismo, quatro são relacionadas, diretamente, com a po-
lítica cambial como instrumento de política industrial de exportação. Bastos (2012) é contundente ao 
afirmar que o “novo”, de fato, trata-se de um desenvolvimentismo exportador do setor privado, que se 
contrapõe, em grande medida, ao que o autor denomina “desenvolvimentismo distributivo orientado 
pelo Estado”, identificado com o atual governo. A corrente novo-desenvolvimentista, de acordo com Bas-
tos (2012, p. 789), “[...] partilha com o neoliberalismo, em tom menor, a valorização do setor privado e 
das exportações como motores do crescimento e a desvalorização do papel do Estado como banqueiro e 
investidor, embora não desvalorize o papel do Estado como condutor da estratégia de desenvolvimento”.
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Portanto, a retomada do uso de instrumentos de política desenvolvimentista não 
caracteriza algo novo do ponto de vista de uma estratégia nacional de desenvolvi-
mento. A adoção e adaptação desses instrumentos, sobretudo os diretamente relacio-
nados à política industrial, têm se dado por diferentes economias ao longo da história. 
No caso brasileiro não se trataria, portanto, de um novo modelo, mas de uma reação 
adaptativa ao contexto internacional a partir da retomada do uso de instrumentos de 
política industrial bastante conhecidos.

No caso brasileiro, as empresas mais competitivas, em grande parte das atividades 
industriais (sobretudo nas de maior intensidade tecnológica), são de capital estran-
geiro, em virtude tanto da opção pela internacionalização da estrutura produtiva in-
dustrial (a partir de JK) quanto do processo de abertura e atração de mais capital es-
trangeiro, promovido na segunda metade da década de 1990.

Nesse sentido, a seletividade da política industrial brasileira, como proposta pelo 
novo desenvolvimentismo, implicaria, necessariamente, em incentivos à competitivi-
dade e à inserção internacional de empresas que já possuem tais atributos. Ao ser fa-
vorável à maior abertura de mercado (ainda que com discriminação), em virtude da 
globalização comercial (BrESSEr-PErEIrA e GALA, 2012), o novo desenvolvimen-
tismo reforçaria a importância das empresas de capital estrangeiro da indústria de 
transformação brasileira, aprofundando a dependência tecnológica nacional. Fica di-
fícil, portanto, estabelecer uma estratégia nacionalista (SIcSú et al., 2007) de desen-
volvimento em que o setor industrial teria papel central enquanto gerador e difusor de 
conhecimento, dado que a maior parte das empresas mais inseridas internacional-
mente, a partir da economia brasileira, é estrangeira.

Ao contrário, o caso sul-coreano tem sido emblemático sob o ponto de vista de 
política industrial como instituição desenvolvimentista na medida em que foi feita 
uma opção pelo fortalecimento das empresas de capital nacional, cuja capacidade 
competitiva foi desenvolvida a partir da economia nacional. Portanto, o desenvolvi-
mentismo sul-coreano não é novo, como também não é velho. Ele evoluiu para manter 
a economia nacional permanentemente na busca do desenvolvimento econômico.

No caso brasileiro ocorreu um abandono do desenvolvimentismo, situação ex-
pressa, sobretudo, na ausência de política industrial ativa por mais de duas décadas. 
Nesse sentido, o desenvolvimentismo no Brasil acabaria sendo datado, porque inter-
rompido. Isso não aconteceu na coreia do Sul. Não há um novo porque não houve um 
velho desenvolvimentismo sul-coreano, dado que a política industrial ativa, como ins-
tituição desenvolvimentista nacional, vem sendo o centro do desenvolvimento econô-
mico desde a década de 1960, e, ao que tudo indica, continuará sendo. Nesse contexto, 
a política macroeconômica está subordinada à estratégia de desenvolvimento, com 
planejamento econômico e política industrial. Inclusive por isso sua política macroe-
conômica é mais bem-sucedida que a brasileira.
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como bem compreendido pela proposta novo-desenvolvimentista, “o desenvolvi-
mento de um país é um processo idiossincrático, de certa forma não reprodutível. Não 
há um único modelo a ser seguido, e sim inúmeras possibilidades e combinações” 
(SIcSú et al., 2007, p. 516). Se, por um lado, é correto afirmar que o desenvolvimento 
econômico é um processo idiossincrático, por outro, é preciso compreender que exis-
tem condições fundamentais para a sua promoção em economias capitalistas retarda-
tárias, como a brasileira, em que a política industrial segue tendo papel fundamental. 
O fato de serem singulares não significa que as economias retardatárias não possam 
apresentar algum padrão de regularidade em seu desenvolvimento.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A industrialização, baseada na heterogeneidade (Brasil) ou na seletividade (coreia do 
Sul), tornou-se um condicionante (lock in) interno do desenvolvimento econômico 
nacional, impondo restrições e/ou impulsionando o emparelhamento tecnológico des-
ses países. Isso demonstra que a adoção de estratégias desenvolvimentistas, com base 
em política industrial ativa, ainda que em um mesmo momento histórico, tem diferen-
tes resultados em economias cujas trajetórias são distintas.

Os casos brasileiro e sul-coreano são exemplos de que o desenvolvimentismo tem 
sido compatível com a articulação entre as instituições capitalistas fundamentais (Es-
tado, mercados e empresas). Deve-se ressaltar, no entanto, que existem diferenças na 
forma de intervencionismo, que podem conduzir ou não a economia nacional a uma 
trajetória de crescimento de longo prazo, na busca do desenvolvimento econômico, e 
que a natureza das empresas, bem como a forma como estas atuam a partir do con-
texto nacional, tem um papel de destaque nesse processo.

É nesse sentido que a institucionalidade da política industrial ativa depende da 
forma como os agentes microeconômicos aderem ao processo de desenvolvimento 
econômico nacional. Por si só a existência de instituições capitalistas não determina 
que o entrelaçamento institucional existente entre elas funcione de forma a promover 
a busca do desenvolvimento econômico. A falta de articulação entre o plano macro e 
as estratégias microeconômicas é um sintoma de economias em que a política indus-
trial não surte necessariamente os efeitos esperados, por maiores que sejam os esforços 
empreendidos na sua formulação e execução.

O novo desenvolvimentismo, ao mesmo tempo em que critica a abordagem insti-
tucionalista da ortodoxia convencional (liberal), porque é centrada no cumprimento 
de contratos (direitos) para o adequado funcionamento dos mercados e, consequente-
mente, para o bom desempenho das economias, propõe que se construa uma institui-
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ção nacional a partir de uma estratégia de desenvolvimento baseada em mecanismos 
de coalizão social. A questão central seria como convencer os agentes (públicos, mas, 
sobretudo, privados) a aderir ao modelo proposto.

Ainda que as proposições de política macroeconômica novo-desenvolvimentistas 
sejam uma importante contraposição à política econômica ortodoxa liberal (ou sua 
ausência), não há garantias de adesão dos agentes microeconômicos. Por isso, há a 
necessidade de retomada de uma política industrial ativa, adaptada ao contexto atual, 
mas seguindo os velhos princípios, como instituição nacional de desenvolvimento, 
para que as estratégias microeconômicas sejam compatíveis com as políticas macroe-
conômicas de crescimento.

A macroeconomia estruturalista do desenvolvimento, ao dar sustentação teórica às 
proposições novo-desenvolvimentistas, reforça a compreensão de que um conjunto de 
políticas alternativas (ao projeto liberal) não é sinônimo de uma instituição nacional de 
desenvolvimento econômico, ainda que possam criar as bases para o seu surgimento. 

Mesmo que não haja consenso sobre como deveria ser a política industrial no Bra-
sil, a maioria dos autores citados não tem dúvidas acerca da sua função de protagonista 
no desenvolvimento econômico nacional. Ou seja, trata-se de uma instituição desen-
volvimentista que deve ser adaptada às idiossincrasias nacionais, cada vez mais em 
consonância com o cenário internacional, dado que as economias estão mais abertas.

No caso brasileiro, a política industrial, enquanto instituição, foi abandonada a 
partir do esgotamento do PSI. A sua retomada é fundamental, dado o estágio de de-
senvolvimento econômico nacional e apesar das dificuldades de torná-la novamente 
uma instituição desenvolvimentista.

Portanto, quando se trata de política industrial ativa, compreende-se que não há 
“novo” ou “velho” desenvolvimentismo. Essas expressões são de cunho retórico e não 
se sustentam a partir de uma análise teórico-histórica comparativa, a exemplo da rea-
lizada neste artigo.
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